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ACÓRDÃO

ADMINISTRATIVO. REMESSA NECESSÁRIA E
APELAÇÕES CÍVEIS  RECLAMAÇÃO
TRABALHISTA  CONVERTIDA  EM  AÇÃO  DE
COBRANÇA.  AGENTE  COMUNITÁRIO  DE
SAÚDE.  SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA
PARCIAL  REMESSA  NECESSÁRIA
ANALISADA EM CONJUNTO COM APELO DO
MUNICÍPIO. PAGAMENTO  DE  VALORES
REFERENTES  A  TERÇO  DE  FÉRIAS  E
DÉCIMO  TERCEIRO  SALÁRIO  SERVIÇO
EFETIVAMENTE  PRESTADO  PELO
PROMOVENTE.  EXTENSÃO  DOS  DIREITOS
SOCIAIS PREVISTOS NO ART. 7O DA CF AOS
CONTRATADOS  TEMPORARIAMENTE  PELA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ENTENDIMENTO
JURISPRUDENCIAL  DOMINANTE  NO  STF.
AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO  DO
PAGAMENTO  PELA  MUNICIPALIDADE.
APLICAÇÃO  DO  ART.  333,  I  E  II,  DO  CPC.
DESPROVIMENTO.  APELO  DA
PROMOVENTE. IRRESIGNAÇÃO QUANTO AO
NÃO  ACOLHIMENTO  DO  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE  E  REFLEXO  FINANCEIRO
DESSE  BENEFÍCIO  SOBRE  AS  DEMAIS
VERBAS.  DIREITO  ASSEGURADO  PELA  LEI
MUNICIPAL  N°  3.927/2010  VIGÊNCIA
POSTERIOR  AO  AJUIZAMENTO  DA  AÇÃO.
APLICAÇÃO  DO  ART.  462  DO  CPC.
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IMPLANTAÇÃO  DEVIDA.  DIREITO  AOS
VALORES  RETROATIVOS  A  PARTIR  DA
VIGÊNCIA  DA  NORMA  GARANTIDORA.
REFORMA DA SENTENÇA NESTE ASPECTO.
CUSTAS  PROCESSUAIS  E  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  APLICAÇÃO  DO
PARÁGRAFO  ÚNICO  DO  ART.  21  DO  CPC.
PROVIMENTO DO RECURSO.

1.  Remessa  Necessária  e  Apelação  do
Município: Mantem-se  a  sentença  quanto  ao
reconhecimento do direito da apelada ao terço
de férias e ao décimo terceiro salário, porquanto
a matéria resta pacificada no Supremo Tribunal
Federal, bem como nesta Corte de Justiça, que
estende os direitos sociais previstos no art.  7o
da  CF  aos  servidores  contratados
temporariamente pela Administração, sendo esta
a condição dos agentes comunitários de saúde
antes de serem nomeados para o exercício de
cargo efetivo. Condenação devida em razão do
serviço ter sido efetivamente prestado e inexistir
provas do pagamento por parte do ente público,
nos  termos  do  art.  333,  I  e  II,  do  CPC.
Desprovimento dos recursos.

2.  Apelação  da  Promovente:  Irresignação
restrita  ao  adicional  de  insalubridade.  Neste
aspecto,  é  devido  o  acolhimento  das  razões
recursais  no  sentido  de  garantir  o  direito  da
apelante  com  base  na  Lei  Municipal  n°
3.927/2010, que embora tenha sido criada após
o  ajuizamento  da  presente  ação,  deve  ser
levada  em  consideração  pelo  julgador,  nos
termos  do  art.  462  do  CPC.  Direito  à
implantação do benefício  e ao pagamento dos
valores retroativos a partir da vigência da norma
garantidora, com reflexos financeiros no terço de
férias  e décimos terceiros  salários.  Provimento
do apelo.

3. Em razão do provimento do apelo da autora,
verifica-se que esta restou sucumbente em parte
mínima  do  pedido,  razão  pela  qual  as  custas
processuais  e  honorários  advocatícios  devem
ser  suportados  pelo  Município,  nos  termos  do
parágrafo único do art. 21 do CPC.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.
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ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal  de Justiça da Paraíba,  à unanimidade,  em negar  provimento à
remessa  e  ao  apelo  do  Município  e  dar  provimento  ao  recurso  da
promovente, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.
351.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Ação  de  Cobrança  ajuizada  por  MARLENE
FERREIRA  CALADO  em  face  do  MUNICÍPIO  DE  PATOS,  requerendo  a
assinatura  e  baixa  da  sua  CTPS,  com  os  respectivos  recolhimentos
previdenciários,  observando como data de admissão o dia  01 de julho de
1995 e, de encerramento, a mudança do seu regime jurídico; depósitos dos
valores referentes  ao FGTS, com liberação dos valores através de alvará,
tendo  em vista  a  mudança  do  regime jurídico  e  conseqüente  extinção  do
vínculo trabalhista; férias, acrescidas do terço constitucional; décimo terceiro
salário; indenização compensatória pelo não cadastramento do PIS; adicional
de (insalubridade no percentual  de 40% (quarenta por  cento),  com reflexo
financeiro nas demais verbas pleiteadas (fls. 03/07).

Inicialmente  ajuizada  perante  à  Justiça  do  Trabalho,  foi
reconhecida a incompetência daquele Juízo para a apreciação desta causa.

Processo distribuído para a 4a Vara da Comarca de Patos (fl.
269).

Conflito negativo de competência suscitado à fl. 271.

Reconhecimento da competência da Justiça Estadual pelo STJ
(fls. 276/277).

Sentença às fls. 278/287, julgando prejudicada a preliminar de
incompetência da Justiça Trabalhista, rejeitando as de ilegitimidade passiva e
de nulidade do contrato e reconhecendo, de ofício, a impossibilidade jurídica
dos pedidos de assinatura e baixa da CTPS, depósito do FGTS, pagamento
de férias em dobro, indenização pelo não cadastramento no PIS e reflexo do
adicional  de  insalubridade  sobre  tais  verbas,  extinguindo  o  feito  sem
julgamento de mérito nesse aspecto.

No  mérito,  o  magistrado  julgou  parcialmente  procedente  a
ação, condenando o promovido ao pagamento do terço de férias referente aos
anos de 2004 a 2007 e do décimo terceiro salário dos anos de 2004 e 2006.

Apelo da promovente às fls. 291/298, pleiteando a reforma da
sentença para que o ente público seja condenado a pagar  o adicional  de
insalubridade, com reflexo financeiro sobre as demais verbas.

Apelação  apresentada  pelo  Município  às  fls.  299/305,
requerendo a reforma da decisão a quo, no sentido de afastar a condenação
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imposta, que se resumiu ao pagamento de terço de férias e décimo terceiro
salário.

Contrarrazões ao segundo apelo (fls. 321/325).

Sem contrarrazões ao primeiro recurso, conforme certidão de fl.
326.

Além  dos  recursos  voluntários,  os  presentes  autos  foram
remetidos a esta Corte de Justiça para a análise da reexame necessário, nos
termos do art. 475,1, do CPC.

A  Douta  Procuradoria  de  Justiça  declarou  inexistir  interesse
público que reclame atuação ministerial no presente feito.

VOTO

Da remessa necessária e do apelo do Município

Inicialmente,  cumpre  esclarecer  que  se  faz  necessária  a
apreciação conjunta do recurso do promovido e da remessa necessário, na
medida em que a matéria a ser analisada em decorrência deste último abarca
todo o conteúdo objeto do primeiro.

No caso, discute-se o direito da promovente ao pagamento do
terço de férias e décimo terceiro salário, por ser esta a condenação imposta
na sentença e consequentemente impugnada no apelo do Município.

Neste  aspecto,  é  importante  ressaltar  que  a  matéria  resta
pacificada no Supremo Tribunal Federal, bem como nesta Corte de Justiça,
que têm estendido os direitos sociais previstos no art. 7º da CF aos servidores
contratados temporariamente pela Administração, sendo esta a condição da
autora até ser nomeada para o exercício do cargo efetivo em 20 de julho de
2007 (fl. 13).

Sobre o assunto, vejamos os julgados abaixo:

Agravo regimental em recurso extraordinário com agravo.
2. Direito Administrativo. 2. Servidor público contratado
em  caráter  temporário. Renovações  sucessivas  do
contrato. Aplicabilidade dos direitos sociais previstos
no art.  7º  da CF,  nos termos do art.  37,  IX,  da CF.
Direito ao décimo terceiro salário e ao adicional de férias.
3. Discussão acerca do pagamento dobrado das férias.
Questão  de  índole  infraconstitucional.  4.  Ausência  de
argumentos capazes de infirmar a decisão agravada. 5.
Agravo regimental a que se nega provimento. (STF - ARE
681356  AgR,  Relator(a):  Min.  GILMAR  MENDES,
Segunda  Turma,  julgado  em  28/08/2012,  ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-182 DIVULG 14-09-2012 PUBLIC 17-
09-2012).
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AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO.  DIREITOS
SOCIAIS PREVISTOS NO ART. 7o DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. FÉRIAS E DÉCIMO TERCEIRO. EXTENSÃO
AO SERVIDOR CONTRATADO TEMPORARIAMENTE.
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.  1.  Conforme  a
jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal,  os
servidores  contratados  em  caráter  temporário  têm
direito à extensão de direitos sociais constantes do
art. 7o do Magno Texto, nos moldes do inciso IX do
art.  37  da  Carta  Magna.  2.  Agravo  regimental
desprovido.  (STF -  ARE 663104  AgR,  Relator(a):  Min.
AYRES  BRITTO,  Segunda  Turma,  julgado  em
28/02/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-056 DIVULG
16-03-2012 PUBLIC 19-03-2012).

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  CONTRATO
TEMPORÁRIO.  VÍNCULO  DE  NATUREZA  JURÍDICO
ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA  DE  PRÉVIA
APROVAÇÃO  EM  CONCURSO.  DIREITO  À
ESTABILIDADE.  INEXISTÊNCIA.  DIREITO  AOS
SALÁRIOS RETIDOS DÉCIMO TERCEIRO, FÉRIAS E
SEUS  RESPECTIVOS  TERÇOS  CONSTITUCIONAIS.
PRECEDENTE  DO  STF. NÃO  COMPROVAÇÃO  DO
PAGAMENTO.  ÔNUS DO ESTADO.  ART.  333,  II,  DO
CPC.  VERBAS  DEVIDAS.  FGTS.  DIREITO  AO
RECOLHIMENTO  DAS  PARCELAS  RELATIVAS  À
EFETIVA  PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO.  SEGURO
DESEMPREGO. VERBA CELETISTA. DESCABIMENTO.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  SUCUMBÊNCIA
RECÍPROVA.  COMPENSAÇÃO.  PROVIMENTO
PARCIAL  DO  APELO.  A  administração  pública  detém
discricionariedade para exonerar o servidor contratado a
título  precário.  O  Supremo  Tribunal  Federal,
modificando posicionamento anterior, tem entendido
que, em caso de nulidade do contrato de trabalho, ao
empregado  admitido  no  serviço  público  sem
concurso são devidos, além do saldo de salários, o
décimo terceiro,  as  férias  e  o  terço  constitucional.
(....).  (TJPB;  AC  0000984-13.2012.815.0311;  Quarta
Câmara  Especializada  Cível;  Rei.  Juiz  Conv.  Marcos
Coelho de Salles; DJPB 22/01/2014).

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO
ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  CONTRATO
TEMPORÁRIO DE TRABALHO COM O MUNICÍPIO DE
INGÁ. NULIDADE RECONHECIDA. DÉCIMO TERCEIRO
SALÁRIO,  FÉRIAS  E  FGTS. VERBAS  A  QUE  TEM
DIREITO  O  DEMANDANTE. MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DE  AMBOS  OS
RECURSOS. (...) É obrigação constitucional do poder
público  remunerar  seus  servidores  pelos  trabalhos
prestados,  constituindo  enriquecimento  ilícito  a
retenção de suas verbas salariais. Portanto, é devido
o pagamento do décimo terceiro salário e das férias.
Com relação ao FGTS, o recente informativo n. 670/stf,
relativo  ao  período  de  11  a  15  de  junho  de  2012,
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consignou que o pretório Excelso,  no julgamento do re
596478/rr, Rei. Orig. Min. Ellen gracie, Rei. P/ o acórdão
Min.  Dias  toffoli,  cujo  acórdão  está  pendente  de
publicação, decidiu que "o art. 19 - A da Lei n° 8.036/90,
acrescido  pelo  art.  9o  da  Medida  Provisória  n°  2.164-
41/2001,  que assegura direito  ao FGTS à pessoa  que
tenha sido contratada sem concurso público não afronta a
constituição".  (TJPB;  Rec.  020.2010.001035-2/001;
Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Rei.  Juiz  Conv.
João Batista Barbosa; DJPB 10/09/2013; Pág. 13).

Por esse prisma, entende-se que a servidora somente não teria
direito ao pagamento dos valores respectivos se a Administração Estadual
comprovasse a sua quitação, o que não ocorreu no presente caso.

Dessa  forma,  impõe-se  a  manutenção  da  sentença,  que
reconheceu o direito da autora ao pagamento do terço de férias de 2004 a
2007 e do décimo terceiro salário de 2004 e 2006, resultando, portanto, em
desprovimento da remessa necessária e do apelo apresentado pela Edilidade.

Do apelo da promovente

Extrai-se do apelo de fls. 291/298 que a pretensão recursal da
autora resume-se a reformar a sentença no sentido de condenar o Município
ao  pagamento  de  adicional  de  insalubridade,  com  reflexo  financeiro  nas
demais verbas pleiteadas.

Nesse  sentido,  verifica-se  que  os  agentes  comunitários  de
saúde do Município de Patos fazem jus ao adicional  de insalubridade com
base na Lei n° 3.927/2010, com vigência a partir do dia 01 de fevereiro de
2011.

Para  melhor  elucidação,  destaco  os  seguintes  artigos  da
referida norma e estabelece o direito nos seguintes termos:

Art. 1º - Fica o Prefeito Municipal autorizado a conceder
adicional  de  insalubridade  aos  Agentes  Comunitários
de  Saúde  do  município  de  Patos  no  valor  de  R$
108,00 (cento e oito reais).

Parágrafo Único:  O referido  valor  é baseado em laudo
pericial  realizado  junto  aos  Agentes  Comunitários  de
Saúde  por  um médico  do   trabalho  que  concluiu  pela
caracterização da insalubridade no grau médio.

(...)

Art.  4º  -  Esta  lei  entrará  em  vigor  no  dia  01  de
fevereiro de 2011.

Sobre tal matéria, esta Corte de Justiça já analisou a questão
da insalubridade dos agentes comunitários de saúde, inclusive, em sede de
incidente  de  uniformização  de  jurisprudência,  restando  decidido  pela
necessidade de lei regulamentadora para tal direito seja assegurado.
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Vejamos o acórdão respectivo:

INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE
JURISPRUDÊNCIA.  ADICIONAL  DE INSALUBRIDADE.
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. DIVERGÊNCIAS
QUANTO  À  CONCESSÃO  DO  BENEFÍCIO  PELOS
ÓRGÃOS  FRACIONÁRIOS  DA  CORTE  ESTADUAL.
RECEBIMENTO  CONDICIONADO  À  EXISTÊNCIA  DE
NORMA LOCAL REGULAMENTADORA PARA AQUELA
CATEGORIA.  VINCULAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA
LEGALIDADE.  ENTENDIMENTO  CONSOLIDADO  DA
MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DO TRIBUNAL
PARAIBANO.  RECONHECIMENTO.  EDIÇÃO  DE
SÚMULA.  -  Os  artigos.  476  a  479,  do  Código  de
Processo  Civil,  bem  como  os  arts.  294  a  300,  do
Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  disciplinam  e  fundamentam  o  incidente  de
uniformização de jurisprudência, o qual objetiva sanar as
divergências  existentes  entre  os  diversos  órgãos
fracionários  da  respectiva  Corte.  -  A  Administração
Pública  está  vinculada  ao  princípio  da  legalidade,
segundo  o  qual  o  gestor  só  pode  fazer  o  que  a  lei
autoriza.  Desse  modo,  ausente  a  comprovação  da
existência  de  disposição  legal  do  ente  ao  qual
pertençam,  assegurando  aos  Agentes  Comunitários
de Saúde a percepção do adicional de insalubridade,
não há como se determinar o seu pagamento. - Nos
termos  do  §1°,  do  art.  294,  do  Regimento  Interno  do
Tribunal  de  Justiça  paraibano,  ocorrendo  julgamento
tomado pela maioria absoluta dos membros do Tribunal
em incidente de uniformização de jurisprudência,  tal  de
liberação  plenária  será  objeto  de  súmula".  (Processo:
2000622-03.2013.815.0000  –  Relator  para  o  acórdão:
Des. José Ricardo Porto - Publicado em 05/05/2014).

Para  tanto,  editou-se  a  Súmula  n°  42/TJPB,  cujo  teor  é  o
seguinte:

O  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos
agentes  comunitários  de  saúde  submetidos  ao
vínculo  jurídico-administrativo  depende  de  lei
regulamentadora do ente ao qual pertencer.

Colaciono, ainda, os seguintes precedentes desta Corte:

RECURSO  OFICIAL  E  APELAÇÃO.  RECLAMAÇÃO
TRABALHISTA. AGENTE DE VIGILÂNCIA AMBIENTAL
DE  SAÚDE.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.
AUSÊNCIA  DE  LEI  ESPECÍFICA  MUNICIPAL.
IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.
INTERPRETAÇÃO  ANALÓGICA  DO  ENTENDIMENTO
SUMULADO DO TJPB. ARTIGO 557, § 1°-A, DO CPC, E
SÚMULA 253,  DO STJ.  PROVIMENTO DA REMESSA
NECESSÁRIA  E  DO  APELO  DO  MUNICÍPIO.  -
Guardando  consonância  com  a  recente  linha
jurisprudencial uniformizada da Egrégia Corte de Justiça
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da Paraíba, acerca do referido adicional:  "O pagamento
do  adicional  de  insalubridade  aos  agentes
comunitários  de  saúde  submetidos  ao  vínculo
jurídico  administrativo,  depende  de  lei
regulamentadora  do  ente  ao  qual  pertencer",
imperativo  o  provimento  do  recurso  para  julgar
improcedente o pedido inicial - Em não havendo previsão
específica da legislação do Município de Sousa acerca da
extensão do adicional  de insalubridade à categoria dos
agentes  de  vigilância  ambiental  de  saúde,incabível  a
concessão do pleito vestibular, em razão do que deve ser
reformada  a  sentença  sub  examine.  -  Reformado  o
provimento jurisdicional proferido pelo douto magistrado a
quo, para o fim de julgar improcedente a percepção de
adicional  de  insalubridade,  resta  prejudicado  o  pleito
recursal atinente ao recebimento de valores retroativos.
TJPB - Acórdão do processo n° 00015151620128150371
- Relator  DES JOÃO ALVES DA SILVA - j.  Em 18-08-
2014).

APELAÇÃO  CÍVEL  -  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA  -
GRATIFICAÇÃO  DE  INSALUBRIDADE  –
IMPROCEDÊNCIA - IRRESIGNAÇÃO - PRELIMINAR DE
CERCEAMENTO  DE  DEFESA  -  PRODUÇÃO  DE
PROVA  TÉCNICA  -  REJEIÇÃO  -  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE - AUSÊNCIA DE PREVISÃO EM LEI
LOCAL  -  ATIVIDADES  E  CRITÉRIOS  PARA  O
RECEBIMENTO DA GRATIFICAÇÃO – PRINCÍPIO DA
LEGALIDADE - ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL -
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC  -
SEGUIMENTO NEGADO. (TJPB - Acórdão do processo
n°  00002241020128150911  -  Relator  –  DES  SAULO
HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES - j. Em 18-08-2014).

Neste aspecto, é devido o acolhimento das razões recursais no
sentido  de  garantir  o  direito  da  apelante  com  base  na  Lei  Municipal  n°
3.927/2010, que embora tenha sido criada após o ajuizamento da presente
ação, deve ser levada em consideração pelo julgador, nos termos do art. 462
do CPC, in verbis:

Art.  462.  Se,  depois  da propositura da ação,  algum
fato constitutivo, modificativo ou extintivo do direito
influir no julgamento da lide, caberá ao juiz tomá-lo
em consideração, de ofício ou a requerimento da parte,
no momento de proferir a sentença. (Redação dada pela
Lei n° 5.925, de 1°.10.1973).

Como se vê, a norma municipal  sub examine enquadra-se à
hipótese de fato constitutivo do direito da autora posteriormente à propositura
da ação, de modo que deveria ter sido considerada pelo juiz no momento da
prolação da sentença.

Por tais motivos, concluo que a decisão de 1o grau deve ser
parcialmente reformada, no sentido de condenar o Município à implantação do
adicional de insalubridade e pagamento dos valores retroativos a contar do
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dia 1º de fevereiro de 2011, com reflexo financeiro sobre terço de férias e
décimo terceiro salário.

CUSTAS PROCESSUAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

Considerando  o  provimento  do  presente  recurso,  verifica-se
que a parte autora restou sucumbente em parte mínima do pedido.

Assim, com base no parágrafo único5 do art. 21 do CPC, fixo
em desfavor do Município o pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios, os quais arbitro em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais).

Isenção de custas para a Fazenda Pública, conforme previsão
do art. 296 da Lei Estadual n° 5.672/92.

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À  REMESSA
NECESSÁRIA  E  AO  APELO  DO  MUNICÍPIO,  mantendo  a  condenação
imposta  na  sentença  quando  ao  pagamento  de  terço  de  férias  e  décimo
terceiro  salário.  Por  outro  lado,  DOU  PROVIMENTO  AO  APELO  DA
PROMOVENTE para reformar parcialmente a decisão de primeiro grau, no
sentido do Município de Patos ser condenado à implantação do adicional de
insalubridade  e  pagamento  dos  valores  retroativos  a  contar  do  dia  1o  de
fevereiro  de  2011,  com  reflexo  financeiro  sobre  terço  de  férias  e  décimo
terceiro salário. Finalmente, fixo em desfavor do Município o pagamento das
custas  processuais  e  honorários  advocatícios,  os  quais  arbitro  em  R$
1.500,00 (mil e quinhentos reais), com as ressalvas do art. 29 da Lei Estadual
n° 5.672/92 quanto ao pagamento das custas.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides.  Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz
(relator); o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, juiz convocado para substituir
a  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes,  e  o  Exmo.  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  a  Dra.  Ana  Cândida  Espínola,
Promotora de Justiça convocada.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba. João Pessoa, 04 de agosto de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                                RELATOR
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